Resposta da Questão de Ordem n.º 0234
Presidente: RODRIGO GARCIA 

154ª Sessão Ordinária – 09/11/2006

O SR. PRESIDENTE - RODRIGO GARCIA - PFL - Srs. Deputados, antes de dar continuidade à chamada dos oradores, esta Presidência vai responder à seguinte Questão de Ordem: “Senhoras Deputadas, Senhores Deputados. O Nobre Deputado Enio Tatto, Líder da Bancada do PT nesta Casa, apresentou Questão de Ordem em 23 de outubro do corrente ano, argüindo, em síntese, o seguinte: a) pelo fato da não aprovação do Projeto de lei de diretrizes orçamentárias não se pode incorporar ao Projeto de lei orçamentária, que já se encontra na Casa, as eventuais alterações oferecidas pelos parlamentares; b) que as emendas ao Projeto de lei orçamentária, de acordo com o artigo 175 § 1º da Constituição Estadual, somente poderão ser admitidas, desde o protocolo das mesmas, se compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias; c) que o Governador teria encaminhado o Projeto de lei orçamentária em desacordo com o Projeto de lei orçamentária; d) que o Projeto de lei orçamentária não foi publicado imediatamente após o seu recebimento, nem colocado em pauta na Sessão imediata à sua publicação. Ao final requer que o Projeto de lei de diretrizes orçamentárias seja pautado para votação e, se isto não ocorrer, será obrigado a ingressar junto ao Poder Judiciário exigindo "o cumprimento das normas constitucionais previstas para o processo legislativo referente à lei de diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual”. Em síntese, esta é a Questão de Ordem formulada pelo Nobre Deputado Enio Tatto.
Esta Presidência passa a responder.
Em resposta a uma consulta formulada por esta Presidência, a Secretaria Geral Parlamentar da Assembléia Legislativa emitiu Nota Técnica, distribuída aos Senhores Líderes Partidários no sentido de que a redação constitucional dá a compreender que a lei de diretrizes orçamentárias não tem um caráter, propriamente dito, autônomo e deve anteceder o projeto de lei do orçamento anual, já que aquela servirá de base e orientação para este, além de prescrever outras medidas de caráter financeiro-econômico para o governo.
Ocorre que a não deliberação da LDO é, por ora, fato inédito no Estado de São Paulo e, por que não, no país. O Congresso Nacional enfrenta esta mesma situação complexa, haja visto que o projeto de lei das diretrizes orçamentárias para o ano de 2007 ainda não foi deliberado e lá já se encontra a mensagem presidencial que encaminha o projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 2007. Encontra-se em situação semelhante à que figura nesta Assembléia.
No âmbito do Congresso Nacional, o processo legislativo para a apreciação da lei orçamentária da União para o exercício 2007 já está em curso, na fase de votação do parecer preliminar do Relator-Geral da Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional. Após a aprovação do parecer preliminar, abrir-se-á o prazo para apresentação de emendas parlamentares ao referido projeto. Isto porque a Presidência do Congresso Nacional nada mais fez do que cumprir o que dispõe o art. 34 da Resolução nº 01/2001-CN: "As Mensagens do Presidente da República encaminhando os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, aos orçamentos anuais e aos créditos adicionais SERÃO RECEBIDAS PELO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL...”
Esta Presidência fez, analogamente, o mesmo. Após receber o Projeto de lei orçamentária determinou sua publicação e, após esta ter sido realizada, colocou em pauta tão logo foram superados os problemas operacionais para a viabilização das emendas pelos Senhores Deputados. Assim, deu efetivo cumprimento ao Regimento Interno.
O Projeto de lei de diretrizes orçamentárias, de nº 225/06, já se encontra inserido na Ordem do Dia das Sessões Ordinárias, como item 296. Ou seja, instruído e pronto para ser deliberado a qualquer momento. Todavia, por estarmos num ambiente no qual prevalece o pluralismo partidário e a democracia, que são os princípios constitucionais fundamentais e superiores da República brasileira, ainda não se chegou a um consenso político sobre o melhor método de votação do Projeto de lei de diretrizes orçamentárias. Cabe registrar que a Liderança do Governo na Assembléia Legislativa ofertou aos Senhores Líderes Partidários, por ocasião do Colégio de Líderes realizado no último dia 07 de novembro, uma proposta de método de votação do Projeto da LDO, proposta esta que se encontra em estudo pelas Bancadas.
Em todo caso, se ocorrer algum tipo de mudança provocada pela aprovação da LDO, o Governador poderá encaminhar, enquanto o Projeto de lei estiver na Comissão de Finanças e Orçamento, mensagem aditiva para adequar a peça orçamentária aos enquadramentos da LDO. É o que está previsto no § 3º do art. 175 da Constituição estadual: "O Governador poderá enviar mensagem ao Legislativo para propor modificações nos projetos a que se refere este artigo, enquanto não iniciada, na Comissão competente, a votação  da parte cuja alteração é proposta”. O relator da proposição orçamentária também poderá adotar em seu relatório, se a mensagem não for encaminhada, as alterações aprovadas e não vetadas na LDO.
Assim, tão logo seja alcançado o consenso político entre todos os Partidos Políticos representados nesta Casa, o Projeto da LDO será pautado para discussão e votação.
Cabe frisar que, pela independência do Poder Legislativo paulista em relação ao Poder Executivo estadual, a aprovação de qualquer, repita-se, qualquer Projeto de lei não é automática, nem o legislador está obrigado a votar, sendo este, inclusive, um princípio constitucional essencial já reconhecido pela Alta Corte de Justiça brasileira.
Para finalizar a presente situação, segundo estudo realizado pelo Departamento de Comissões desta Casa, através da Divisão de Proposições Legislativas (anexo a este parecer), o Projeto de lei orçamentária atende às diretrizes contidas no Projeto de lei de diretrizes orçamentárias.
Esta é a resposta à Questão de Ordem formulada pelo Nobre Líder do PT.
Esta é a resposta à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Enio Tatto, respondida juridicamente pela SGP e esclarecida neste momento pelo Deputado Rodrigo Garcia, Presidente desta Casa, no que compreendi desse processo que estamos vivendo na Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. 
A Assembléia recebeu a LDO no mês de abril deste ano, promoveu as audiências públicas necessárias para a discussão do projeto e formou conclusão através da Comissão de Finanças e Orçamento com o parecer do Deputado Edmir Chedid. A LDO encontra-se apta a ser votada nesta Casa já há alguns meses. Ocorre que esta Assembléia não teve um consenso no tocante à votação da LDO até o presente momento. 
Paralelamente a isso, a Constituição do nosso Estado estabelece a data de 30 de setembro para o encaminhamento do Projeto de lei Orçamentário do Executivo a esta Casa, o que efetivamente ocorreu no mês de setembro. Assim, vivemos um momento inédito em que a diretriz orçamentária ainda não foi aqui deliberada e o Orçamento já foi encaminhado a esta Casa.
Esta Presidência, entendendo ser necessária a instrução do Projeto de lei Orçamentário, deu início à sua tramitação abrindo prazo para emendas dos Srs. Deputados, tendo em vista as salvaguardas que temos na própria Constituição do Estado, no tocante à possibilidade do Parlamento através do relator da Lei Orçamentária, e do Executivo através do Governador, de encaminhar mensagem aditiva se for eventualmente constatada uma modificação na diretriz do Orçamento deliberado por esta Casa.
Portanto, o que fez esta Presidência colocar em pauta para receber emendas o Projeto de lei Orçamentário foi justamente dar oportunidade de ele ser instruído do ponto de vista regimental sem, em nenhum momento, tirar a possibilidade desta Casa, ou de qualquer parlamentar, promover mudanças através da LDO que pudessem ser impedidas de serem traduzidas no Orçamento.
Dessa forma, a Presidência, assim como ocorre com o Congresso Nacional, trabalha na instrução das leis do ciclo orçamentário, porém tendo apenas uma salvaguarda principal, a de que a votação do Orçamento não será feita sem a votação da LDO. Mas este pressuposto não me deu a condição de também deixar de instruir a Lei Orçamentária sem que a LDO fosse votada.
Assim sendo esta Presidência entende que o direito dos Srs. Parlamentares está assegurado no tocante às emendas de Orçamento. Teremos apenas uma premissa básica desta Presidência que será a efetiva votação da LDO antes da votação do Orçamento.
Quero até registrar que em matéria do jornal “O Estado de S.Paulo” desta quinta-feira, a própria Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional deixou claro que a estratégia a ser utilizada por aquele Parlamento é votar o projeto da LDO juntamente com a proposta orçamentária para o ano de 2007 e, se possível, no mesmo dia. Apenas a LDO sendo em primeiro lugar nessa pauta de votação.
Portanto, entendo que a decisão tomada por esta Presidência diante desse fato inédito foi a mais adequada. Temos o Orçamento em discussão através da pauta para emendas, temos uma LDO instruída e pronta para ser deliberada, coisa que não ocorreu por falta de entendimento político, o que também é natural numa Casa de Leis. Esta Presidência apenas tomará o cuidado de não votar o Orçamento antes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, coisa que até a Ordem do Dia vai nos obrigar: a LDO vai preceder a votação do Orçamento na Ordem do Dia, e vai preceder se a decisão desta Presidência for pautar em Sessão Extraordinária. Está respondida a Questão de Ordem do Deputado Enio Tatto.”
